
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2424617 - MT (2023/0278159-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : A J DE S
ADVOGADOS : PAULO ROGÉRIO DE OLIVEIRA - MT011324

CARLOS FELIPE ALVES MOREIRA - MT028739O
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. CRIME COMUM E 
CRIME HEDIONDO. CÁLCULO DIFERENCIADO. AUSÊNCIA DE 
COMBINAÇÃO DE LEIS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 112 da Lei de Execução Penal previa como requisito objetivo o 
cumprimento da fração de 1/6 (um sexto) da pena no regime anterior, para os 
condenados por crimes comuns (primários ou reincidentes). Já para os 
condenados por crimes hediondos, a Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2º, § 2º, 
estabelecia as frações de 2/5 (para os réus primários) e 3/5 (para os 
reincidentes).
2. O art. 19 da Lei n. 13.964/2019 revogou expressamente o art. 2º, § 2º, da 
Lei n. 8.072/1990, de modo que a progressão de regime passou a ser regida 
pela Lei de Execução Penal, com a nova redação dada ao art. 112, que 
introduziu novos percentuais a depender da natureza do crime.
3. A jurisprudência deste Tribunal tem o entendimento de que não há 
combinação de leis na aplicação da progressão de regime em 40% (quarenta 
por cento) para o crime hediondo ou equiparado, sem reincidência específica, 
nos termos do art. 112, inciso V, da Lei de Execução Penal (incluído pela Lei 
n. 13.964/2019), e na manutenção da fração de 1/6 (um sexto) para o crime 
comum, praticado antes da referida alteração.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. CRIME COMUM E 
CRIME HEDIONDO. CÁLCULO DIFERENCIADO. AUSÊNCIA DE 
COMBINAÇÃO DE LEIS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 112 da Lei de Execução Penal previa como requisito objetivo o 
cumprimento da fração de 1/6 (um sexto) da pena no regime anterior, para os 
condenados por crimes comuns (primários ou reincidentes). Já para os 
condenados por crimes hediondos, a Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2º, § 2º, 
estabelecia as frações de 2/5 (para os réus primários) e 3/5 (para os 
reincidentes).
2. O art. 19 da Lei n. 13.964/2019 revogou expressamente o art. 2º, § 2º, da 
Lei n. 8.072/1990, de modo que a progressão de regime passou a ser regida 
pela Lei de Execução Penal, com a nova redação dada ao art. 112, que 
introduziu novos percentuais a depender da natureza do crime.
3. A jurisprudência deste Tribunal tem o entendimento de que não há 
combinação de leis na aplicação da progressão de regime em 40% (quarenta 
por cento) para o crime hediondo ou equiparado, sem reincidência específica, 
nos termos do art. 112, inciso V, da Lei de Execução Penal (incluído pela Lei 
n. 13.964/2019), e na manutenção da fração de 1/6 (um sexto) para o crime 
comum, praticado antes da referida alteração.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTERIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, contra decisão de minha relatoria (e-STJ, fls. 125-128), que 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões, o agravante afirma que "que não é viável a aplicação das frações de 
forma distinta no cálculo de pena, diante da condição pessoal do agravado (primário em crime 
hediondo) e diante da impossibilidade de se realizar a combinação de leis (antiga e a nova)" (e-
STJ, fl. 136).

Sustenta que "na unificação das penas é de obrigação do juízo da execução penal 
aplicar a fração mais gravosa sobre a totalidade da pena somada ou unificada, tal como era 
sedimentado o entendimento do STJ antes das novas alterações legislativas" (e-STJ, fl. 136).

Aduz que "a condição pessoal do agravado é de primário em crime hediondo e, a teor 
da posição jurisprudencial anterior, sua condição pessoal mais gravosa deve ser aplicada, em sua 
totalidade, sobre a pena somada ou unificada." (e-STJ, fl. 139)

Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 
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julgamento colegiado, a fim de que seja provido o recurso especial, determinando-se a aplicação 
da fração de 2/5 ou 40% sobre a totalidade da pena unificada.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme destaquei na decisão monocrática, o art. 112 da Lei de Execução Penal 
previa como requisito objetivo o cumprimento da fração de 1/6 (um sexto) da pena no regime 
anterior, para os condenados por crimes comuns (primários ou reincidentes). Já para os 
condenados por crimes hediondos, a Lei n. 8.072/1990, em seu art. 2º, § 2º, estabelecia as frações 
de 2/5 (para os réus primários) e 3/5 (para os reincidentes).

O art. 19 da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime) revogou expressamente o art. 2º, 
§ 2º, da Lei n. 8.072/1990, de modo que a progressão de regime passou a ser regida pela Lei de 
Execução Penal, com a nova redação dada ao art. 112, que introduziu novos percentuais a 
depender da natureza do crime. Confira-se:

 
"Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a 
transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o 
preso tiver cumprido ao menos:
I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça;
II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime cometido 
sem violência à pessoa ou grave ameaça;
III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime tiver 
sido cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;
IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime cometido 
com violência à pessoa ou grave ameaça;
V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for condenado pela prática de 
crime hediondo ou equiparado, se for primário;
VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com resultado morte, se 
for primário, vedado o livramento condicional;
b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de organização 
criminosa estruturada para a prática de crime hediondo ou equiparado; ou
c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia privada;
VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apensado for reincidente na prática de 
crime hediondo ou equiparado;"

 
Conforme consta do acórdão, o recorrido foi condenado por crimes de natureza 

hedionda e comum, com trânsito em julgado anterior ao Pacote Anticrime.
Em hipóteses tais, deve ser levada em conta a legislação mais benéfica ao recorrente, 

mas respeitando-se os patamares aplicáveis para os crimes comuns e para os delitos hediondos, 
tal como fez o Tribunal a quo.

A jurisprudência deste Tribunal tem o entendimento de que não há combinação de 
leis na aplicação da progressão de regime em 40% (quarenta por cento) para o crime hediondo ou 
equiparado, sem reincidência específica, nos termos do art. 112, inciso V, da Lei de Execução 
Penal (incluído pela Lei n. 13.964/2019), e na manutenção da fração de 1/6 (um sexto) para o 
crime comum, praticado antes da referida alteração.

A corroborar:
 

"EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
DUAS CONDENAÇÕES. MESMA EXECUÇÃO PENAL. CRIME COMUM E 
CRIME HEDIONDO. APLICAÇÃO DA REDAÇÃO ANTERIOR DO ART. 112, 
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LEP, AO CRIME COMUM, E DA TESE FIXADA NO TEMA 1084, COM BASE 
NO PACOTE ANTICRIME (LEI 13.964/2019), AO CRIME HEDIONDO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. JULGAMENTO EM TURMA. SÚMULAS 
126, STJ, E 283, STF. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL 
ATINGIDA DE MODO REFLEXO. SÚMULA 83, STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONTROVÉRSIA MAIS AMPLA DO QUE A TESE JULGADA NO TEMA 1084. 
MATÉRIAS DISTINTAS REUNIDAS EM UM SÓ DISPOSITIVO. NATUREZA 
OBJETIVA DO REQUISITO DE PROGRESSÃO DE REGIME. MENS LEGIS. 
TRATAMENTO DISTINTO AOS CRIMES COMUNS E HEDIONDOS. 
PRINCÍPIOS DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA, DA ISONOMIA E DA 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE COMBINAÇÃO DE LEIS. 
DISCIPLINAS AUTÔNOMAS.
I - Não há que se falar na incidência das Súmulas n.s 126, STJ, e 283, STF, na 
hipótese de o acórdão recorrido tratar de leis infraconstitucionais e a matéria 
constitucional vier a ser atingida de modo reflexo.
II - Não incide a Súmula n. 83, STJ, quando o Tema 1084 faz parte da questão fática, 
mas o cerne da controvérsia diz respeito a questão jurídica distinta, qual seja, a 
ocorrência, ou não, da chamada combinação de leis.
III - Julgamento submetido à Turma em razão da multiplicidade de posições adotadas 
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.
IV - É lícita a aplicação do requisito objetivo para a progressão de regime previsto na 
antiga redação do art. 112 da Lei de Execução Penal, em relação ao crime comum, e 
a aplicação retroativa do Pacote Anticrime para reger apenas a progressão do crime 
hediondo, quando ambos os delitos compõem uma mesma execução penal e foram 
praticados em momento anterior à edição da Lei n. 13.964/2019.
V - A incidência retroativa do art. 112 da Lei de Execução Penal, somente em relação 
a incisos mais benéficos à progressão de regime, não importa em cumulação de leis 
porque cada crime mantém sua natureza na fase de execução da pena. Precedentes da 
Sexta Turma.
VI - A reunião de dois temas distintos em um único dispositivo de lei, por alteração 
legislativa superveniente, não afasta o tratamento autônomo que deve ser dado aos 
crimes comuns e hediondos em sede de execução penal. Posição anterior da Quinta 
Turma.
Precedente da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal.
VII - A mens legis é de que os crimes hediondos recebam tratamento distinto dos 
crimes comuns, ainda que, por questões práticas, o legislador tenha optado por reunir 
os temas em um mesmo dispositivo de lei.
VIII - A aplicação retroativa do Pacote Anticrime para reger a progressão de regime 
de crimes hediondos e comuns, indistintamente, viola o princípio da não 
retroatividade da lei penal, porquanto o crime comum será regido por norma mais 
rigorosa, que leva em consideração parâmetros não contemplados na lei anterior, 
como a reincidência e o cometimento de violência à pessoa ou grave ameaça.
IX - Os princípios da individualização da pena e da isonomia recomendam que 
os delitos comuns e hediondos recebam tratamentos distintos. Em sendo o 
requisito temporal para a progressão de regime de ordem objetiva, causa 
perplexidade a adoção de um critério que permite que coautores sejam tratados 
de modo diferente no curso da execução penal, a despeito de terem cometido o 
mesmo fato, apenas em razão de uma eventualidade envolvendo a sucessão de 
leis no tempo.
X - As condenações por fatos distintos devem observar os princípios da 
individualização da pena e da irretroatividade da lei maléfica. Precedente da Primeira 
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Turma do Supremo Tribunal Federal.
XI - In casu, o recorrido havia sido condenado por lesão corporal em contexto de 
violência doméstica (crime comum) e homicídio qualificado tentado (crime 
hediondo), motivo pelo qual o Tribunal de origem autorizou a adoção do requisito 
objetivo de 1/6, previsto na antiga redação do 112 da Lei de Execução Penal, e da 
tese estabelecida no Tema 1084, que autoriza a aplicação de 40% para as progressões 
na hipótese de crime hediondo e reincidência genérica.
XII - Em que pesem os argumentos do recorrente e os precedentes da Quinta Turma 
em sentido contrário, a decisão recorrida não merece reparos, pois não há 
combinação de leis.
Recurso especial desprovido." (REsp n. 2.026.837/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023 - grifou-se)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
SIMULTÂNEA DE PENAS POR CRIMES COMUM E EQUIPARADO A 
HEDIONDO. ELABORAÇÃO DE CÁLCULO DIFERENCIADO, COM 
APLICAÇÃO DO COEFIENTE DE 1/6 (UM SEXTO) PARA O CRIME COMUM 
E 2/5 (DOIS QUINTOS) PARA O DELITO EQUIPARADO A HEDIONDO, POR 
SE TRATAR DE REINCIDENTE GENÉRICO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O art. 112 da LEP previa como requisito objetivo o cumprimento da fração de 1/6 
(um sexto) da pena no regime anterior para os condenados por crimes comuns 
(primários ou reincidentes). Já para os condenados por crimes hediondos, a Lei n. 
8.072/1990, em seu art. 2º, § 2º, estabelecia as frações de 2/5 (para os réus primários) 
e 3/5 (para os reincidentes).
2. No caso dos autos, o recorrido ostenta uma condenação pela prática de tráfico de 
drogas (crime equiparado a hediondo) e outra por homicídio qualificado privilegiado 
(crime comum), ambas anteriores ao Pacote Anticrime. Em hipóteses tais, deve ser 
levada em conta a reincidência, mas respeitando-se os patamares aplicáveis para os 
crimes comuns e para os delitos hediondos, tal como fez o Tribunal a quo.
3. O entendimento jurisprudencial sinaliza apenas que, consistindo a reincidência 
em condição pessoal, uma vez adquirida pelo sentenciado, influi sobre o requisito 
objetivo dos benefícios executórios em relação a todas as suas condenações, o que 
não impede, de modo algum, muito menos contradiz, a realização de cálculo 
diferenciado para progressão de regime e livramento condicional quando 
houver execução simultânea de penas derivadas de crimes comuns e hediondos 
ou equiparados.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 2.020.475/MT, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023 - 
grifou-se)

 
Portanto, o acórdão proferido pelo TJMT alinha-se à orientação das duas Turmas que 

compõem a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, de modo que não merece reparos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0278159-1 AREsp 2.424.617 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00051698120118110007  10189985020228110000  2880620118110090  
51698120118110007

EM MESA JULGADO: 06/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO  : A J DE S 
ADVOGADOS : PAULO ROGÉRIO DE OLIVEIRA  - MT011324 

 CARLOS FELIPE ALVES MOREIRA  - MT028739O

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO  : A J DE S 
ADVOGADOS : PAULO ROGÉRIO DE OLIVEIRA  - MT011324 

 CARLOS FELIPE ALVES MOREIRA  - MT028739O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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